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			PREFÁCIO


			Toda organização de um livro intenciona divulgação de ideias, de conhecimentos, de pesquisas, de informações e de experiências que vão sendo construídas por aquele(a) ou aqueles(as) que se caracterizam autores(as), organizadores(as) de uma obra. 


			Por meio de um diálogo escrito estabelecido, autor(a) ou autores(as) socializam o que sabem, o que defendem sem precisar conhecer quem está lendo e podendo concordar ou discordar de seus argumentos.


			Com esta obra aqui organizada, esse processo não foi diferente. Seus(uas) autores(as) têm a certeza de que o que querem mesmo é apresentar diferentes relações que foram estabelecidas à temática maior: Contexto Educacional.


			Vamos descobrir como diferentes pessoas, com suas diferentes experiências com o processo educacional enxergam a problemática que direcionaram para estudarem e escreverem a partir do que pesquisaram e construíram, enquanto aprendizagens.


			Todo registro e escrito acerca do contexto educacional é pertinente, é oportuno, principalmente neste momento histórico-social em que várias são as polêmicas que o cercam. Por isso, quanto mais reflexões sobre ele, registra-se sua história, legaliza-se a sua caracterização de ser um processo de construções e reconstruções.


			A leitura das intenções dos(as) autores(as) da obra vão nos levar à compreensão de que eles(as) sinalizam para aspectos que têm muita necessidade de mais e mais discussões e abordagens, por serem aspectos complexos que, em muitas circunstâncias, se distanciam de seus aspectos teóricos e de seus aspectos até legais das evidências da prática, do cotidiano, principalmente no espaço escolar. Espaço esse em que devam ser efetivadas toda e qualquer política educacional.


			Então, identificaremos nas contribuições dos artigos neste livro elencados, quatro direcionamentos gerais, importantíssimos no contexto atual educacional: Experiências Profissionais, Educação Inclusiva, Questões Étnico Raciais e Educação em dois aspectos específicos.


			Por isso, a leitura do livro nos dará a oportunidade de conhecer as experiências de atuação profissional de Denise Paulino Ferreira que nos possibilita conhecer os caminhos dos saberes da educação paulista, onde desenvolve uma análise do Programa de Educação Integral do governo de São Paulo. Seguidamente, Francisco José Tavares de Lemos se propõe a nos apresentar sua experiência como gestor em escola estadual em Pernambuco neste tempo de excepcionalidade causado pela Pandemia da Covid-19 em seu artigo intitulado Gestão escolar em tempos de pandemia: relato de uma experiência gestora de uma escola estadual de Pernambuco no primeiro semestre de 2020. Tiago Silva dos Santos nos brinda com O processo da gamificação no cotidiano escolar:  a utilização das metodologias ativas como recurso didático no contexto educacional de São Francisco do Conde. Nesse artigo seu autor traz uma sugestão do processo de Gamificação como uma das metodologias ativas para uma nova organização da práxis pedagógica no ensino da disciplina História. 


			No direcionamento da Educação Inclusiva temos, no livro, as contribuições de Aline Aparecida de Freitas Coutinho Galeotti, que propõe o artigo TDAH: transtorno do déficit de atenção com hiperatividade e suas perspectivas na educação inclusiva, que realizou um estudo bibliográfico de cunho qualitativo sobre a patologia com o objetivo de apontar os sintomas comportamentais mais comuns em pessoas com esse transtorno. Com Bruna Vidal Teixeira Carvalho somos desafiados a conhecer as potencialidades dos alunos com deficiência intelectual em seu artigo O ensino de língua estrangeira para alunos com deficiência intelectual: quanto mais cedo melhor. Com um título bem ousado, a autora se propõe a reunir evidências de que é possível pessoas com deficiência intelectual aprenderem uma segunda língua. Em Matrícula, permanência, aprovação e reprovação de alunos com deficiência, o artigo de Francisco Sérgio Santana Sousa, são apresentadas, principalmente, discussões sobre o espaço escolar e o atendimento do aluno com deficiência em sala de aula regular e na Sala de Recursos Multifuncionais.


			Considerando os diferentes olhares dos(as) autores(as) sobre as questões relacionadas às questões étnico raciais evidencio na obra três artigos. Um que tem como autor Altanir Gonçalves de Almeida, que se debruça na Lei 10.639/2003 como A mediação para autoestima do estudante negro e reafirmação de sua identidade como marco muito importante para as questões raciais no espaço escolar e na sociedade brasileira e na própria história do Brasil. Destacaremos que sobre a importância das relações raciais encontraremos uma abordagem de Gilmar Almeida da Silva sobre a educação quilombola vivida em quilombos existentes no Brasil. Isto vai ser possível no artigo Relações raciais e a questão quilombola no Brasil. Seu idealista compreende os quilombos e a educação quilombola como símbolos de resistência dessas populações.


			As mudanças em torno do ato de conhecer, de aprender sobre as teorias positivistas para as teorias dialéticas nos levaram a ampliar nossa capacidade de analisar a educação. Fomos apreendendo possibilidades de não olharmos para uma única direção ao fazermos essas análises. Isso podemos comprovar com os dois artigos finais deste livro. Neles há uma relação estabelecida da educação e do processo de ensino-aprendizagem que nos leva a constatar a ampliação a questões que podemos relacionar aos processos mencionados. Tiago Emanoel Rebouças Martins da Silva, no artigo O sistema criminal em foco: os laços entre a educação e a política criminal, analisa os institutos da educação e da política criminal correlacionando-os, demonstrando casos e dados relevantes que reforçam a função social da educação e da política criminal como forma de redução de crimes.


			Em Um olhar para o espanhol do Caribe: uma breve discussão sobre a variação linguística entre as variedades do espanhol caribenho e não caribenho e o processo de ensino-aprendizagem, seu autor Albert Ribeiro tem como finalidade refletir e discutir a variação entre as variedades do espanhol caribenho e não caribenho e o processo de ensino-aprendizagem dessa língua estrangeira.


			Desse modo, resta dizer aos caros leitores que ao se debruçarem na leitura desta obra, terão a oportunidade de dialogarem com pontos de vistas acerca de alguma temática escolhida pelos autores, algumas experiências vivenciadas por outros e que, no geral, fizeram parte de seus direcionamentos de vida em um momento de Pandemia Nacional que mexeu com o sentimento de críticas e indignação para os que pensam e ao mesmo tempo pensam e atuam a favor de uma educação diferente para a população brasileira. Portanto, nesta obra brindamos aos dez olhares para aspectos diferentes do contexto educacional na certeza de que a lendo, estaremos também ampliando os nossos olhares cientes da importância da contribuição da dialética na educação que pluraliza os direcionamentos que observamos para qualquer que seja a temática. 


			Sendo assim, nossas formas de enxergar, de compreender, de abordar e de argumentar são respeitadas e consideradas na forma mais natural de realizaras diferenças entre os seres que pensam, pois referendando a afirmação de Miguel Arroyo em 1997 no I Congresso Nacional de Educação o Coned, “o que existe de mais igual entre nós, seres humanos, são as nossas diferenças”, e é por isso que finalizamos afirmando que os diferentes olhares dos leitores poderão também contribuir com a continuidade de escritos pelos autores deste livro.


 


			Rilva Jose Pereira Uchôa Cavalcanti1


			


Nota
 

			

				

					1. Doutora em Ciências da Educação pela Universidade da Madeira (Uma) em Funchal/Portugal na linha de Inovação Pedagógica com revalidação no Brasil na Universidade Federal de Alagoas (Ufal); especialista em Gestão Educacional pela Universidade Federal de Pernambuco; pedagoga pela Universidade Católica de Pernambuco; professora aposentada pela Secretaria de Educação do Estado de Pernambuco; professora concursada da Secretaria de Educação da Cidade do Recife na função de dirigente escolar da Escola Municipal da Guabiraba; professora da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais de Igarassu no curso de Licenciatura Plena em Pedagogia; tem experiência como professora da educação superior em graduação na Universidade de Pernambuco Campus Mata Norte e de cursos de especialização Lato Sensu na Fundação de Ensino Superior de Olinda (Funeso), Universidade de Pernambuco Campus Mata Norte, Faculdade Francinette do Recife (Fafire), Faculdade de Tecnologia e Informática de Pernambuco (Fatec) e Faculdade de Ciências Humanas e Sociais de Igarassu. Nessa última, atuou como coordenadora geral e pedagógica do Núcleo Executivo de Pós-Graduação e Extensão e como professora em cursos de especialização. Tem ainda experiência em gestão dos sistemas públicos estadual e municipal de educação nas funções chefe de Unidade de Desenvolvimento de Ensino em Gerência Regional de Educação, de assessora de Programação, diretora de Diretoria Executiva de Acompanhamento Escolar e diretora de ensino em dois municípios do estado de Pernambuco; conselheira no Conselho Municipal de Educação de Igarassu; pesquisadora no grupo de pesquisas O Lugar da Interdisciplinaridade no Discurso de Paulo Freire; experiência também na condução de palestras, formação, cursos e minicursos para professores, gestores, coordenadores pedagógicos e professores técnicos de secretarias de educação nas temáticas: políticas, gestão, legislação, avaliação, planejamento e vários temas relacionados à prática pedagógica, gestão e políticas educacionais. Experiências em orientações técnicas em elaboração de Regimentos Escolares e Projetos Político-Pedagógicos; experiências em orientação de projetos de pesquisas para elaboração de Trabalho de Conclusão de Curso em nível de graduação, especialização, mestrado e doutorado. Professora associada na Associação Nacional de Políticas e Administração Educacional (Anpae) e Sociedade Brasileira de Educação Matemática (SBEM).


				


			


		






			CAMINHOS DOS SABERES DA EDUCAÇÃO PAULISTA


			Denise Paulino Ferreira1


			Introdução


			A Constituição Federal de 1988 trata dos Direitos Fundamentais, incluindo o Direito à Educação como um desses, e tendo ele essencial importância, visto que garante a dignidade da pessoa humana, facilita sua convivência e sobrevivência, mesmo para aqueles que não têm a sua formação escolar concluída. Portanto, é obrigação do Estado observar condições dignas para seus cidadãos, fornecendo os serviços de educação, bem como todas as instruções e amparos necessários para o desenvolvimento integral, em especial de crianças e adolescentes (Souza; Costa; Etges, 2016). Além da Carta Magna, há outras duas leis que asseguram a educação: o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) (Brasil, 1990) e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) (Brasil, 1996). 


			No entanto, a existência dessas leis nunca garantiu nada, visto o alto índice de analfabetismo no decorrer do desenvolvimento educacional no Brasil. Esse analfabetismo está presente principalmente nas classes mais pobres, tendo assim o Estado uma “dívida educacional” com a sociedade (Ferraro, 2008). Por conta disso, mesmo sendo um direito fundamental previsto na Constituição Federal, no ECA e na LDB, não é suficiente para que todos os cidadãos brasileiros tenham acesso à escola, permaneçam nela e ainda concluam-na com qualidade (Silveira et al., 2009).


			Na opinião de Monica Herman S. Caggiano (2009), se observa o direito à educação com conteúdo multifacetado, que envolve não apenas o direito à instrução como um processo de desenvolvimento individual, mas também o direito a uma política educacional, isto é, o direito a um conjunto de intervenções juridicamente organizadas e executadas em termos de um processo de formação da sociedade, com o objetivo de oferecer aos integrantes da comunidade social instrumentos a alcançar os seus fins.


			Nesse sentido, nas últimas décadas, o Brasil tem implementado programas de escolas de tempo integral, tendo por objetivo oferecer aos estudantes uma formação global, que envolva não apenas o conhecimento científico, mas também a construção de saberes de forma integrada em variadas áreas. Para criar uma base para essa proposta de educação integral é preciso que haja interdisciplinaridade, tendo em vista que ela permite condições de ensino de forma mais dinâmica entre as disciplinas, associando o que se aprende com problemas da sociedade e com perspectivas pessoais, sendo capaz de promover uma educação baseada na ética, no desenvolvimento da autonomia intelectual do aluno e do pensamento crítico (Gonçalves; Boni; Gomes, 2019).


			Diante disso, o tema escolhido para desenvolvimento deste estudo é o Programa de Ensino Integral (PEI) do governo paulista. Segundo Viviane Cristina Dias (2018), o PEI foi lançado em 2012, trazendo o discurso de valorização da profissão docente, bem como da promoção de uma nova forma de organização escolar na rede de ensino público paulista.


			Em dezembro de 2019 o Governo do Estado de São Paulo anunciou o que será a maior expansão do ensino integral da história do Estado, a se iniciar em 2020. A previsão é de que o PEI estará presente em ao menos 664 escolas da rede estadual, com investimento de aproximadamente 321 milhões de reais. Atualmente, 417 escolas da rede estadual já funcionam nesta modalidade, mas a expectativa do Governo é de ultrapassar 1,4 mil unidades de ensino até o ano de 2023, conforme publicação do Governo do Estado (São Paulo, 2019).


			Assim, esse estudo teve como objetivo geral fazer uma análise sobre o PEI, verificando se esse programa atende as expectativas dos discentes e dos docentes para uma educação integral de qualidade. Os objetivos específicos da pesquisa foram: reunir informações sobre o histórico da educação no Brasil; abordar alguns aspectos sobre o Plano Nacional de Educação e as Diretrizes Curriculares Nacionais; explicar o que é o PEI paulista e suas premissas para o ensino fundamental e médio.


			Para realizar esse estudo foi feita uma revisão de literatura, através de uma pesquisa bibliográfica utilizando os bancos de dados Scientific Electronic Library Online (SciELO), Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), em busca de artigos publicados sobre o tema, disponibilizados online, sobre o assunto referido, utilizando a palavra-chave: “Programa de Ensino Integral”. Além de artigos a pesquisa também utilizou livros, legislações e programas governamentais de educação.


			A proposta desse estudo foi de fazer uma breve análise sobre os caminhos percorridos pela educação brasileira ao longo dos anos e governos, e finalizar com uma avaliação sobre o PEI do Estado de São Paulo. Assim, buscou-se verificar se há dificuldades para os profissionais de ensino na implantação desse projeto de educação, identificando se ele atende suas expectativas e as necessidades dos alunos, e comparar com o ensino em geral no Brasil.


			Breve histórico sobre a educação no Brasil


			Primeiramente cabe dizer que o sistema educacional brasileiro enfrentou, ao longo dos anos, uma série de transformações, passando por diferentes Constituições e Legislações, que tentavam dar à educação um rumo diferente e menos elitista-intelectual. Destaca-se que em 1824, com a independência política do país, foi criada a primeira Constituição Brasileira, cujo artigo 179 trazia o tema da educação em seu inciso XXXII, que determinava que a instrução primária fosse gratuita a todos os cidadãos (Campanhole; Campanhole, 1983).


			Contudo, a Constituição não definia como a educação seria efetivada por parte do Estado. Foi através de um Ato Adicional que a Constituição do Império (promulgada em 12 de agosto de 1834), colocou o ensino primário sob a jurisdição das Províncias, desobrigando o Estado de se responsabilizar por esta etapa do ensino. Porém, como as províncias ainda não estavam preparadas para esta obrigação, a educação pública nacional acabou por atravessar o século XIX sem um saldo positivo (Saviani, 2013).


			Em 1891 veio a segunda Constituição, já no período da República, que no que diz respeito à educação, se limitou a fixar a laicidade no ensino nacional. Em 1934, com a terceira Constituição, foi criado um capítulo inteiro destinado ao acesso à educação, além de criar a vinculação orçamentária de recursos para a Educação. Em seguida, na Constituição de 1937, foi retirada essa vinculação de recursos e a educação voltou a ficar à mercê do financiamento dos governos. A Constituição de 1946 retrocedeu e retomou a sistemática iniciada com a Constituição de 1934. Com a Constituição de 1967, já na ditadura militar, a educação passou a ser direito de todos, sendo assegurada a igualdade de oportunidades, devendo ser inspirada no princípio da unidade nacional e nos ideais de liberdade e solidariedade humana (Campanhole; Campanhole, 1983).


			Ainda assim, no período da ditadura, a educação se encontrava vinculada a um modelo econômico autoritário, que acelerou o processo de modernização da economia brasileira, todavia, sem critério de qualidade. Esse período gerou um aumento de matrículas na educação básica, mas com poucos recursos e investimentos na formação docente. Por isso, tal momento autoritário da história do país deixou marcas profundas na educação brasileira, destacando-se a prática de expandir sem qualificar (Oliveira; Matos, 2017).


			Foi a partir do fim da ditadura que se começou a conquistar a verdadeira instituição de princípios democráticos e universais para a Educação Brasileira, tendo início com a promulgação da Constituição Federal em 1988, que contemplava aspectos voltados para a formação de todos os indivíduos. Em seguida, com a LDB, houve a instituição de uma Política Educacional Brasileira, que trouxe ganhos verdadeiros para os estudantes, instituindo aos estados e municípios os seus orçamentos e manutenção, desenvolvendo o ensino público (Oliveira; Matos, 2017).


			Com a LDB, o Governo Brasileiro organizou a educação em dois níveis, dividindo-a em Educação Básica e Educação Superior. A educação básica ficou, então, dividida em três etapas: Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio (Brasil, 1996). Porém, com a posição do ensino médio ao final da educação básica, esse fica definido como a etapa conclusiva de um período de escolarização que possui caráter geral, ou seja, como parte final de uma etapa da escolarização que tem por finalidade o desenvolvimento do indivíduo. Assim, essa seria uma etapa que deveria assegurar uma formação comum indispensável para o exercício da cidadania, fornecendo ao indivíduo meios para progredir no trabalho e em estudos posteriores (Oliveira, 2010). 


			Diante disso, o ensino médio acabou enfrentando problemas de “crise de identidade”, em decorrência da dificuldade de caracterização dessa etapa da educação básica como explica Dalila Andrade Oliveira (2010):


			Ao mesmo tempo que enseja a noção de terminalidade (conclusão de uma formação completa), ou seja, de poder atribuir profissionalização aos seus concluintes, vê-se ante a sua recorrente função de preparação para estudos posteriores, como etapa intermediária entre o ensino fundamental e a universidade, com caráter mais geral e propedêutico. Um dos principais fatores dessa crise assenta-se na dificuldade que as escolas médias, sobretudo as públicas de redes estaduais e municipais, encontram para oferecer de maneira eficaz o ensino técnico-profissionalizante. Tais dificuldades têm corroborado para que se coloque em discussão o papel formador do ensino médio regular como capacitador para o trabalho. (Oliveira, 2010, p. 271)


			Assim, veio a necessidade do desenvolvimento de políticas públicas específicas para o ensino médio, no intuito de expandi-lo. Contudo, veio o Decreto nº 2.208, de abril de 1997, que novamente alterou a identidade do ensino médio, ao intentar promover uma reforma da educação profissional, separando-a da educação geral. Desta forma, separou-se o ensino médio do ensino técnico-profissionalizante, dando ao ensino médio um caráter mais genérico, de educação geral, que deve oferecer uma preparação básica voltada para o mercado de trabalho e formação de cidadania, mas com o intuito de seguir aprendendo, com capacidade de adaptação, flexibilidade a novas condições ou de aperfeiçoamento posterior (Oliveira, 2010).


			Ao se analisar as mudanças sofridas pela educação no Brasil nas últimas décadas, vê-se que as reformas educacionais iniciadas a partir da década de 1990, ocorridas simultaneamente nos demais países da América Latina, provocaram mudanças significativas para os docentes. Tais reformas não atuam apenas no nível da instituição educacional, mas afetam todo o sistema escolar, provocando mudanças profundas na natureza do ensino (Oliveira, 2004). 


			Estas mudanças nas políticas públicas de educação no Brasil, cujas principais se iniciaram no primeiro mandato do ex-presidente Fernando Henrique Cardoso e que prosseguiram nos governos seguintes, traziam como argumento central a expressão “transformação produtiva com equidade”, que foi largamente utilizada nos estudos que foram produzidos pelos organismos internacionais, pertencentes à Organização das Nações Unidas (ONU), para orientação dos governos latino-americanos em relação à educação. Observava-se, na época, um duplo enfoque nas reformas educacionais que eram implantadas na América Latina: a educação dirigida à formação para o trabalho e a educação orientada para a gestão ou disciplina da pobreza (Oliveira, 2004).


			Novas mudanças de governos vieram, e estas foram se afastando um pouco do domínio neoliberal, com novas gestões políticas e normas, trazendo o desenvolvimento de programas e medidas em relação ao ensino médio e à educação profissional, priorizando sua melhoria. No período que compreende o primeiro governo de Luiz Inácio Lula da Silva (entre 2004 e 2007), o Decreto Nº 5.154/04 readmitiu ao conjunto das escolas médias a possibilidade de integrar o ensino médio à educação profissional (Oliveira; Matos, 2017).


			Com os governos de Luiz Inácio Lula da Silva, em sequência no governo de Dilma Rousseff, observou-se um foco maior em torno da educação e do trabalho, no sentido de uma mudança de orientação das políticas educacionais, que até então eram mantidas com base na dicotomia formação, qualificação e certificação para o trabalho. A nova visão era desenvolver uma política educacional com objetivo de aumentar a escolarização dos jovens e adultos, com melhoria da qualidade da formação do trabalhador. Neste período, houve várias iniciativas de âmbito nacional na área de educação profissional e tecnológica, entre elas: o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec); o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos (Proeja); e o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem Urbano e Projovem Campo) (Ferreira, 2017). 


			Com todos estes avanços, ocorreu uma expansão da oferta da educação profissional nos últimos anos, graças às políticas e investimentos federais que tiveram foco na oferta de maiores oportunidades educacionais aos jovens em idade escolar, adequadas ao ensino médio. Estas conquistas se devem aos investimentos em educação profissional integrada ao ensino médio, como opção ao ensino médio regular, e ao aumento da oferta dos cursos de qualificação profissional para jovens e adultos em defasagem escolar, em articulação com a elevação da escolaridade. Com isso, buscou-se o resgate dos indivíduos que não tiveram a oportunidade de completar sua escolarização aliada à formação profissional. As conquistas foram tão grandes, que entre 2001 e 2013, o total de matrículas nessa modalidade de ensino cresceu 129,7% (Ferreira, 2017).


			Porém, segundo Eliza Bartolozzi Ferreira (2017), veio um grande retrocesso no governo Michel Temer, que a autora chama de contrarreforma do Ensino Médio, tendo como slogan o termo “ordem e progresso”. Esta mudança se iniciou através da Medida Provisória Nº 746, de julho de 2016, posteriormente transformada na Lei Nº 13.415, de 16 de fevereiro de 2017:


			[...] essa lei guarda o mesmo espírito das políticas educacionais ocorridas no Ensino Médio brasileiro na ditadura varguista, na ditadura militar e nos anos 1990. Além de apresentar um conteúdo que tende a aprofundar as desigualdades escolares, a contrarreforma do Ensino Médio foi forjada por um grupo restrito de atores ligados fortemente aos interesses privatistas. Ao contrário, portanto, das experiências vividas durante o governo democrático-popular (2003–2015) de inclusão social e de participação dos diversos segmentos da sociedade. (Ferreira, 2017, p. 293)


			Porém, essa reforma objetivou proporcionar uma flexibilização do ensino médio, possibilitando que o aluno tenha a escolha de uma trajetória de formação em uma área acadêmica ou técnica e profissional, a partir de seu percurso e projeto de vida, desde que seja assegurada uma base nacional de ensino. Essa Lei também trouxe mudanças em relação à carga horária, determinando uma ampliação progressiva para 1.400 horas, onde os sistemas de ensino devem atingir 1.000 horas em no máximo 5 anos. Com essa ampliação, no próximo quinquênio, sendo mantidos os 200 dias letivos, a carga horária diária será de cinco horas, até atingir progressivamente sete horas diárias, ou seja, período integral (Kuenzer, 2017).


			Além disso, também trouxe a retirada da obrigatoriedade das disciplinas de Educação Física, Artes, Filosofia e Sociologia e a possibilidade de que seja atribuída habilitação para docência a pessoas que não possuam formação específica, por meio do reconhecimento de “notório saber” para atuação no itinerário formativo do Ensino Técnico e Profissional (Ferreira; Silva, 2017).


			Para Acacia Zeneida Kuenzer (2017, p. 336), as 3 principais críticas as mudanças são:


			[...] forma autoritária que orientou todo o processo [...]sem que fossem abertos espaços para o debate aprofundado pelos docentes, especialistas, pesquisadores e estudantes que atuam, estudam e sofrem a realidade do ensino médio no Brasil; [...] Organização curricular: a redução da formação comum a, no máximo, 1.800 horas, a hierarquização das disciplinas e a escolha precoce por uma área especializada de estudos em um período em que o jovem ainda está se preparando para fazer suas escolhas, para o que necessita ter o maior contato possível com as diferentes áreas;E o que é mais relevante: a fragmentação passa a substituir a proposta de diretrizes anterior, cujo eixo era a integralidade da pessoa humana e, portanto, sua formação integral. [...] extensão da carga horária, que inviabiliza o acesso ao ensino médio aos jovens que trabalham; por um lado, permanecer na escola por sete horas, com qualidade, é seu direito. Contudo, considerável parcela da população jovem trabalha, contribuindo de forma indispensável para a sobrevivência familiar, o que não é compatível com a permanência na escola por tempo integral.


			Com relação às escolas em tempo integral, é fato que há limitações no sentido de oferecer uma educação integral, onde muitas não conseguem ir além de ser uma escola de tempo integral. Uma importante crítica nesse sentido é sobre o baixo financiamento oferecido pelo Governo Federal, o que afeta diretamente as condições do funcionamento dessas escolas. Além disso, é preciso investir em docentes com perfis, formações e tarefas distintos daqueles promovidos tradicionalmente pelos professores (Clementino; Oliveira, 2017).


			Afinal, para universalizar o ensino com qualidade é preciso estabelecer metas relacionadas à infraestrutura física e pedagógica das escolas, e estas metas precisam estar articuladas com a profissionalização de professores, com destaque para sua valorização econômica e capacitação. Ao se falar em educação de qualidade, questões relacionadas com a capacitação/formação, duração da jornada de trabalho, remuneração e estrutura da carreira, precisam ser tratadas se forma adequada na pauta das políticas educacionais (Costa, 2013).


			Ainda com relação ao ensino médio, entre seus grandes desafios destaca-se o de organizar formas de enfrentar a diferença de qualidade reinante nos diversos sistemas educacionais, garantindo uma escola de qualidade para todos. Além disso, também é desafio indicar alternativas de organização curricular que, com flexibilidade, consigam atender as necessidades das diversidades dos sujeitos (Brasil, 2013).


			Atualmente o Brasil possui uma população estimada em 208 milhões, estando com 48,8 milhões de matrículas na educação básica, de acordo com o último Censo Escolar. Estes números são resultados da expansão educacional consequente das mudanças promovidas desde a década de 1990, com a descentralização da gestão educacional associada à promoção de ampliação do acesso à educação básica, dentro dos princípios da economia privada. Com essas reformas ocorridas, a educação, ao mesmo tempo que se afirmou como política social de caráter universal, expandindo a escolaridade e quantidade de alunos atendidos, passou a se orientar pela lógica da focalização, objetivando assegurar o acesso e a permanência na escola, principalmente de grupos considerados mais vulneráveis socialmente, vinculando programas de renda mínima à escolarização. Esta orientação favoreceu o ingresso e a permanência de crianças pobres, mas também trouxe para a escola novas atribuições e responsabilidades sociais, sobrecarregando as funções do professor (Clementino; Oliveira, 2017).


			Plano nacional de educação e as diretrizes curriculares nacionais


			O Plano Nacional de Educação (PNE) é uma Política do Estado, implementada pela Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que estabeleceu 10 diretrizes, 20 metas e 254 estratégias para a educação brasileira, por um período de dez anos, que orientam a elaboração dos respectivos planos decenais dos estados, dos municípios e do Distrito Federal (Brasil, 2014). 


			O documento traz as seguintes diretrizes:


 
 

			Art. 2º São diretrizes do PNE:


			I − Erradicação do analfabetismo;


			II − Universalização do atendimento escolar;


			III − Superação das desigualdades educacionais, com ênfase na promoção da cidadania e na erradicação de todas as formas de discriminação;


			IV − Melhoria da qualidade da educação;


			V − Formação para o trabalho e para a cidadania, com ênfase nos valores morais e éticos em que se fundamenta a sociedade;


			VI − Promoção do princípio da gestão democrática da educação pública;


			VII − Promoção humanística, científica, cultural e tecnológica do país;


			VIII − Estabelecimento de meta de aplicação de recursos públicos em educação como proporção do Produto Interno Bruto (PIB), que assegure atendimento às necessidades de expansão, com padrão de qualidade e equidade;


			IX − Valorização dos(as) profissionais da educação;


			X − Promoção dos princípios do respeito aos direitos humanos, à diversidade e à sustentabilidade socioambiental.


 
 

			Mas, é importante alertar para o fato de que as mudanças ocorridas nas legislações educacionais nos últimos anos têm tido objetivos de natureza quantitativa e econômica, sem enfrentar satisfatoriamente os desafios de promover a emancipação do jovem por meio da educação, o que dificulta o cumprimento dessas diretrizes. Um aspecto revelador desse processo é a permanência de reformas educacionais que priorizam a busca de uma inserção rápida no mercado de trabalho, mas sem que essa inserção se converta em melhores níveis de escolarização destes jovens na educação básica (Oliveira; Batista, 2018). 


			Após a reflexão aqui já realizada sobre as mudanças vivenciadas pelo sistema educacional brasileiro, verifica-se que, nesta sociedade atual, marcada pelo sistema capitalista, onde a educação tem sido direcionada para a formação não de indivíduos pensantes, mas de trabalhadores, de pessoas com objetivos voltados para carreiras futuras, a busca do “ter” tem sido mais valorizada que a do “ser”, e os sentimentos de humanização ficaram relegados, quando muito, à segundo plano, e, certamente, não estão cumprindo sua esperada e essencial função na transformação e relações entre os indivíduos (Medeiros, 2017).


			Por ser um espaço de socialização de saberes, a escola vem enfrentando o desafio constante de conscientização dos seus alunos frente a um sistema que integra atitudes e ações pautadas na competição e no individualismo. Apesar deste cenário, alguns teóricos têm dedicado tempo para estudos na área da afetividade nas relações entre professor e alunos. Eles discutem ressaltando uma perspectiva de trazer reais mudanças para a educação, mostrando caminhos que apontem o papel da escola, que é o de formar sujeitos críticos, participativos e conscientes de seus direitos e deveres, bem como que consigam interagir socialmente e resolver conflitos (Medeiros, 2017).


			Nesse caso, no intuito de cumprir com o previsto no PNE, há as Diretrizes Curriculares Nacionais, que são as normas desenvolvidas, com caráter obrigatório, para a Educação Básica no Brasil. Essas normas orientam o planejamento curricular de todas as escolas em território nacional e todos os sistemas de ensino. Portanto, essas Diretrizes trazem um conjunto de definições, as quais são os princípios, fundamentos e procedimentos requeridos para a Educação Básica. Essas diretrizes têm como função principal promover a equidade no aprendizado para todas as crianças e adolescentes, garantindo que os conteúdos básicos definidos sejam ensinados para todos, seja qual for o contexto que estiverem inseridos (Brasil, 2013). 


			Também define que é dever do Estado garantir a oferta de Educação pública, gratuita e de qualidade, sem requisito de seleção. Mas, apesar de definir os rumos da educação, essas diretrizes procuram preservar a autonomia das escolas, assim como de suas propostas pedagógicas, incentivando que cada instituição escolar tenha seu próprio currículo, adaptando, dentro das áreas de conhecimento determinadas, os conteúdos que desejam trabalhar para a formação das competências definidas nas Diretrizes Curriculares. Sendo assim, cada instituição escolar deverá trabalhar em sua proposta pedagógica os conteúdos básicos contidos nas Diretrizes Curriculares, dentro dos contextos que acharem necessários, levando em conta o perfil de seus alunos e da própria escola (Brasil, 2013).
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